
 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



REUNIÃO FÓRUM TÉCNICO
ARPA

21 E 22 DE MARÇO

 
 

PAUTA REUNIÃO FÓRUM 
TÉCNICO(i) execução do Planejamento Operacional de Investimentos 

2012/2013;
(ii) aplicação da Tracking Tools para as novas UCs apoiadas 
na
segunda fase do Arpa;
(iii) Revisão dos acordos da última reunião do FT.
(iv) proposta do Fórum Técnico de aumento de valores da 
conta vinculada;
(v) planejamento das atividades do Arpa para a Semana do 
Meio Ambiente;
(vi) relatório anual de execução dos recursos da contrapartida;
(vii)informações sobre o Monitoramento Ambiental no Arpa e 
Gestão Integrada
(viii) Revisão das diárias do Programa e quantidade paga aos 
militares;
(ix) Manutenção preventiva dos equipamentos – estratégia;
(x) Capacitação;
(xi) Calendário de reuniões ordinárias;  

 
 
 
 
 
 



 

MAPA DAS UNIDADES ARPA

 
 

ESEC Terra do Meio 
PN Anavilhanas 
PN Serra do Pardo 
PN Campos Amazônicos 
REBIO Tapirapé
REBIO Uatumã 
REBIO Trombetas 
REBIO Jaru 
ESEC Rio Acre
Rebio Gurupi 
Esec Niquiá
ESEC Jari 
ESEC Maracá-Jipioca 
ESEC Maraca 
ESEC Juami Japurá
PN Serra da Cutia 
PN Serra do Divisor 
PN Jaú
PN Viruá
PN Montanhas  do Tumucumaque 
PN Cabo Orange 
PN Juruena
REBIO Lago Piratuba
PN Rio Novo 
PN Serra da Mocidade 
PN Jamanxim
PN Nascentes o Lago  Jari 

PE Rio Negro Setor Sul
PE Xingu
PE Rio Negro Setor Norte
ESEC Serra dos Três Irmãos
ESEC Rio Ronuro
PE Chandless
PE Cristalino
PE Guajara-Mirim
PE  Cantão
PE Igarapes do Juruena
PE Corumbiara
PE Serra Ricardo Franco
Esec do Rio Roosevelt
PE  Serra das Andorinhas
REBIO Maicuru
ESEC Grão Pará
PE do Matupiri

RDS Itatupã 
RESEX Barreiro das Antas 
RESEX Cazumba-Iracema 

RESEX Capanã Grande 
RESEX Maracanã 

RESEX Riozinho do Anfrisio
RESEX Verde para Sempre 

RESEX Rio  Iriri 
RESEX Arapixi

RESEX Chico Mendes 
RESEX Rio Ouro Preto

RESEX Riozinho da Liberdade 
RESEX do Rio Cautário 

RESEX Alto Tarauaca 
RESEX Baixo Juruá

RESEX Rio Jutaí
RESEX Auati Parana 

RESEX Mapua 
RESEX Ipau Anilzinho 
RESEX Arioca pruanã 

RESEX Terra Grande Pracuuba
RESEX Rio Unini 

RESEX Medio Purus 
RESEX  Rio Xingu 
RESEX Renascer 

RESEX Rio Ituxi 
RESEX Rio Cajari 

RESEX Médio Juruá
RESEX Cururupu

MOSAICO do Apui
RDS Cujubim
RDS Uacari
RDS Rio Negro
RDS Uatumã
RDS Igapó-Açu
Resex Canutama
Resex Guariba-Roosevelt
RESEX Rio Preto Jacundá
RDS Piagaçu Purus
RDS Rio Amapá
RESEX Catua Ipixuna
RESEX Rio Gregório
RDS Amanã
RESEX estadual Rio Cautário
RDS do Iratapuru
RDS do Juma
RDS do Rio Madeira  

 
 
 
 
 



TRACKING TOOL

 
 

Objetivo Estratégico Um do GEF-4

1. Financiamento sustentável de sistemas nacionais 
de áreas protegidas 

2. Aumento da representatividade dentro dos 
sistemas de áreas protegidas de áreas protegidas 
marinhas com gestão efetiva 

3. Fortalecimento das redes de áreas protegidas 
terrestres 

Programas Estratégicos

 
 
 
 
 
 
 



TRACKING TOOL

Ferramenta de avaliação da evolução na gestão das unidades de 
conservação de um determinado país em comparação com 
unidades de outros países que recebem recursos do GEF.

Avaliar a efetividade de cada uma das UCs participantes do 
Programa Arpa ao final da segunda fase. Além da possibilidade de 
comparar com outros  com outros programas que recebem recurso 
do GEF.

OBJETIVO

PERIODICIDADE

Início – Meio – Fim da segunda fase do Arpa

 
 

O questionário é composto por três conjuntos de informações:

1.Aborda as informações gerais da UC, a partir de dados sobre o 
perfil da UC, ex: ano de criação, objetivo etc

2.Levanta informações sobre as ameaças relevantes existentes à
UC. São avaliadas ameaças relativas a: construções comerciais, 
agricultura e aqüicultura, produção de energia e mineração, 
corredores de transporte e serviços dentro da UC, uso e dano dos 
recursos biológicos etc

3.Avalia da efetividade da gestão da UC. Os principais itens 
abordados são: os instrumentos legais de criação e gestão, o 
desenho da unidade, a implementação do Plano de Manejo, 
pesquisa, sistema de proteção, manejo de recursos, capacidade 
técnica, orçamento, equipamento e instalações, educação ambiental, 
relação com a área de entorno etc

ESTRUTURA DA TT

 
 
 
 
 
 
 



 

UNIDADES QUE DEVERÃO RESPONDER A TT

ICMBio

ESEC Rio Acre
Rebio Gurupi 
Esec Niquiá
ESEC Jari 
ESEC Maracá-Jipioca 
PN Serra da Mocidade 
PN Jamanxim
PN Nascentes o Lago  Jari 
RESEX Chico Mendes 
RESEX Rio Ouro Preto
RESEX Rio Cajari 
RESEX Médio Juruá
RESEX Cururupu

PE  Serra das Andorinhas
REBIO Maicuru
ESEC Grão Pará

RESEX Rio Preto Jacundá
RESEX estadual Rio Cautário

PE Rio Negro Setor Sul
PE do Matupiri
RDS Cujubim
RDS Rio Negro
RDS Uatumã
RDS Igapó-Açu
Resex Canutama
RDS Amanã
RDS do Juma
RDS do Rio Madeira

PE Serra Ricardo Franco
Esec do Rio Roosevelt
Resex Guariba-Roosevelt

RDS do Iratapuru

SEMA /AP

SDS/AM

SEMA /MT

SEMA 
/PA

SEMA /RO

 
 

CRONOGRAMA 

DATA ATIVIDADE RESPONSÁVE
L23/03/201

2
Revisão das orientações de preenchimento 
da TT

UCP

26/03/201
2

Envio do arquivo eletrônico com as 
orientações e os formulários para os 
órgãos gestores

UCP

13/04/201
2

Envio dos formulários preenchidos para a 
UCP

órgãos gestores 

18/04/201
2

Consolidação das informações em arquivo 
excel e envio ao Banco Mundial

UCP

 
 
 
 
 
 



 

MONITORAMENTO DA 
EXECUÇÃO DO POA 2011

 
 

Nome UC Total Previsto no POA % executado

Renascer R$ 77.535,00 0

RESEX Médio Purus R$ 121.880,00 0,82

RESEX Rio Ituxi R$ 120.470,27 14

PARNA Campos Amazônicos R$ 88.151,27 16

PE Igarapés do Juruena R$ 179.281,00 17

RESEX Catuá-Ipixuna R$ 126.680,00 21

RDS Rio Amapá R$ 142.903,40 22

PE Chandless R$ 191.000,00 24

PARNA Serra do Pardo R$ 312.804,60 27

RESEX Barreiro das Antas R$ 109.459,00 30

RESEX Arapixi R$ 57.820,86 31

RDS Piagaçú Purus R$ 172.655,15 31

Mosaico do Apuí R$ 221.133,72 32

PE Rio Negro - Setor Norte R$ 93.280,18 33

ESEC Terra do Meio R$ 516.898,15 33

REBIO Tapirapé R$ 270.010,20 34

REBIO Uatumã R$ 276.200,09 34

RESEX Rio Gregorio R$ 90.000,00 35

ESEC Juami Japurá R$ 125.739,00 35

RESEX Rio Xingu R$ 212.066,39 37

PE Corumbiara R$ 204.560,00 38

RESEX Terra Grande Pracuúba R$ 241.016,88 39

RESEX Verde Para Sempre R$ 139.563,10 40

PE Cristalino R$ 125.000,00 41

ESEC Rio Ronuro R$ 95.898,00 41

RDS Uacari R$ 220.700,07 43

PARNA Jaú R$ 296.560,56 44

RESEX Riozinho do Anfrísio R$ 145.759,65 45

RESEX Cazumbá-Iracema R$ 234.561,91 45  
 
 
 
 
 



RESEX Rio Iriri R$ 150.195,40 46

PARNA Montanhas do Tumucumaque R$ 205.070,43 46

RESEX Arioca Pruanã R$ 301.780,00 47

RESEX Ipaú-Anilzinho R$ 119.983,60 48

RESEX Rio Jutaí R$ 130.023,26 50

PARNA Viruá R$ 259.713,12 50

PE Xingu R$ 67.122,01 52

PARNA Juruena R$ 514.659,10 53

PE Guajará Mirim R$ 121.510,50 53

REBIO Jarú R$ 222.946,62 55

RESEX Lago do Capanã Grande R$ 121.819,62 55

RESEX Maracanã R$ 65.383,23 57

PARNA Cabo Orange R$ 130.021,43 58

REBIO Rio Trombetas R$ 317.037,05 59

RESEX Riozinho da Liberdade R$ 85.556,96 61

PARNA Serra da Cutia R$ 110.900,30 62

RESEX Alto Tarauacá R$ 140.850,10 68

ESEC Maracá R$ 66.825,01 72

RDS Itatupã-Baquiá R$ 169.783,52 75

RESEX Mapuá R$ 105.005,82 77

ESEC Antônio Mujica Nava R$ 109.300,31 78

RESEX Auati-Paraná R$ 104.665,11 79

RESEX Rio Cautário R$ 93.245,90 81

RESEX Rio Unini R$ 145.028,93 85

PARNA Anavilhanas R$ 181.019,59 86

PARNA Serra do Divisor R$ 144.880,16 88

RESEX Baixo Juruá R$ 84.377,86 88

PARNA Rio Novo R$ 51.934,00 89

REBIO Lago Piratuba R$ 178.606,22 90  
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Consolidar e manter uma amostra significativa 
do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação na Amazônia Brasileira, 
protegendo pelo menos 60 milhões de ha e 
promovendo o desenvolvimento sustentável na 
região, através da:
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A segunda fase do Arpa foi projetada com base em dois níveis 
de consolidação da gestão de UCs: Grau I (básica) e Grau II 
(avançada)

•No grau I de consolidação o Arpa apóia a elaboração ou 
revisão do Plano de Manejo, Formação do Conselho, 
Sinalização Básica e Equipamentos Básicos. Além dos custos 
recorrentes com proteção, funcionamento do conselho e 
despesas de gestão da unidade
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•No grau II de consolidação são apoiados a revisão do 
Plano de Manejo, construção de uma infra estrutura, 
demarcação, estudos para regularização fundiária, 
complementação da sinalização e equipamentos, atividades 
com pesquisa e monitoramento, termo de compromisso e 
CDRU, além de proteção e funcionamento do conselho.

 
 
 
 
 
 
 



Plano de Manejo

Formação do Conselho

Sinalização

Equipamentos

Monitoramento Ambiental

Termos de Compromisso

Levantamento Fundiário

Instalações Mínimas

Demarcação Estratégica

Inventário dos Recursos Naturais

Gestão participativa

Proteção e Manejo

Marcos Referenciais apoiados pelo Programa.

 
 
 

Teto referencial para o Indicador 
Monitoramento (Em R$ 1.000,00)

Indicador 1 2 3 4 5
Monitoramento 
(Investimento) 120 100 90 90 80

Monitoramento 
(Manutenção) 60 60 30 30 30
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• Consultoria e auxiliar de campo;

• Deslocamento e transporte;

• Produção de documentação (mapas, publicações, 

gravações etc);

• Hospedagem e pernoite;

• Material de consumo .
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Situação do Indicador Monitoramento Ambiental das U Cs 
apoiadas pelo Arpa

Tota
l

Cenário % 
Avanço33 Não existe monitoramento na UC 0

35 UCs utilizam informações provenientes de sistemas de 
monitoramento remoto para aprimorar a gestão da UC e 
identificou as prioridades para monitoramento in situ;

20

05 UCs estão estruturadas para monitorar, in situ, indicadores 
socioambientais ou da biodiversidade

75

14 UCs monitoram sistematicamente pelo menos um indicador 
socioambiental ou da biodiversidade

100

04 UCs têm um programa de monitoramento de indicadores 
socioambientais e da biodiversidade implementado de forma 
integrada e contínua, gerando informações relevantes para a 
gestão da UC.

100
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Meta do indicador de Monitoramento Ambiental para P lano 
Operacional 2012/2013

Tota
l

Meta % 
Avanço03 UCs utilizam informações provenientes de sistemas de 

monitoramento remoto para aprimorar a gestão da UC e 
identificou as prioridades para monitoramento in situ;

20

06 UCs estão estruturadas para monitorar, in situ, indicadores 
socioambientais ou da biodiversidade

75

04 UCs monitoram sistematicamente pelo menos um indicador 
socioambiental ou da biodiversidade

100

 
 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO APOIADAS  EM 

MONITORAMENTO AMBIENTAL – PROGRAMA ARPA II

 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Unidades que recebem apoio para Monitoramento 
Ambiental.

REBIO Tapirapé PE Guajara-Mirim
REBIO Uatumã PE Corumbiara
REBIO Trombetas PE  Cantão
REBIO Jaru ESEC Maracá
RESEX Cazumba-Iracema PN Cabo OrangeRESEX Lago do Capanã 
Grande PN Jaú
RESEX Riozinho do Anfrisio PN Montanhas  do Tumucumaque
RESEX Verde para Sempre REBIO Lago Piratuba
RESEX Rio  Iriri RESEX Baixo Juruá
ESEC Rio Acre Resex Rio Xingu
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PILOTO

� PARNA da Serra do Divisor – AC

� PARNA do Jaú – AM

� ESEC Maracá – RR

� REBIO do Jaru – RO

� REBIO do Rio Trombetas - PA

� RESEX do Lago Capanã Grande – AM
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Peixes 
Anfíbios
Répteis 
Aves
Mamíferos 
Lepidópteras
Himenópteras
Estrutura da Vegetação
Quelônios
Espécies ameaçadas
Espécies invasoras

 



 
 

1. Equipe mínima na UC para a atividade de 
monitoramento.

2. Sistema mais independente de pesquisadores para 
coleta de dados.

3. Redução de custos e num. de indicadores

4. Redução da periodicidade de coleta.

5. Capacidade de execução pelo MMA e parceiros 
instalada.

LIÇÕES APRENDIDAS NA 1ª FASE  - Seminário de 
2009

 
 
 
 
 
 

������0���	�	�������������	

����	�	����	��	�	����	

 



 
 
 

1. ATUAR EM POUCAS LINHAS

• Monitoramento da biodiversidade

• Monitoramento socioambiental

• Monitoramento remoto

ESTRATÉGIA PARA FASE II
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Grupos-alvo obrigatórios para o monitoramento:

• Plantas lenhosas

• Vertebrados de grande porte

• Peixes de riacho. 

Grupos para atender a especificidade da UC:

• Serão demandados pelas UCs.

 
 
 
 
 
 

ELABORAÇÃO DE 
DIRETRIZES OPERACIONAIS 

PARA O MONITORAMENTO DA 
BIODIVERSIDADE EM UCS NO 

ÂMBITO DO ARPA

Diretrizes Operacionais para o Monitoramento in situ 
da Biodiverside em Unidades de Conservação

Diretrizes Operacionais para o Monitoramento in situ 
da Biodiverside em Unidades de Conservação

Documento Base
Site: programaarpa.org.br

 



 
 

1. AGENTES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES ENVOLVIDOS 
DIRETAMENTE COM O ARPA.

2. AGENTES EXTERNOS, QUE DESEJAM OBTER INFORMAÇÕES 
SOBRE O TEMA.

OBJETIVOS DO MONITORAMENTO NO ÂMBITO DO 

ARPA
CONHECER O ESTADO DA CONSERVAÇÃO DAS UNIDADES NO 

ÂMBITO DO ARPA.

 
 
 
 
 
 

� PONTOS FOCAIS DAS UCS;

� PESQUISADORES (PONTOS FOCAIS) DOS ÓRGÃOS GESTORES, COMO 
CENTROS, OU GRUPOS DE PESQUISA ESPECIALIZADOS DO ICMBIO, 
OEMAS, INSTITUTOS DE PESQUISA, E ONGS.

� PESQUISADORES AD HOC;

� PONTO FOCAL DO ÓRGÃO GESTOR, RESPONSÁVEL PELO 
MONITORAMENTO DA BIODIVERSIDADE;

� PONTO FOCAL DA UNIDADE DE COORDENAÇÃO DO PROGRAMA ARPA, 
OEMAS E DBIO.

 



 
 

MARCOS REFERENCIAIS E MEIOS DE VERIFICAÇÃO

� ao menos dois módulos de amostragem (5km x 1km) 
implantados e mantidos com trilhas limpas e marcação 
adequada;

� ao menos dois assistentes de campo capacitados;

� monitoramento de ao menos um alvo obrigatório;

� dados coletados devidamente sistematizados; e

� cronograma de campanhas de coleta executadas de 
acordo com o planejado.

 
 
 
 
 
 

POLÍTICA DE DADOS

� REGRA GERAL: Divulgação dos dados com participação 
ativa de todos os nós de rede de monitoramento. 

� Acesso reservados dos dados à equipe da rede de 
monitoramento no período de 4 anos, a partir da coleta.
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1. Alvo Vegetação

Composição de espécies, Biomassa; Volume de madeira; 
Fitossologia; Dimâmica da população recrutamento e 
mortalidade; quantificação da quantidade de espécies 
vegetais em extinção protegidas por Ucs.

Conhecer a biodiversidade no nível de unidade de conservação, de 
ecossistemas (bioma) e de espécies. 

MONITORAMENTO DA BIODIVERSIDADE
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2. Alvo Ictiofauna (peixes de Riacho)

Dados da abundância nas amostras, por meio de esforço de 
amostragem padronizada; Análise de presença e status 
populacional de espécies ameaçadas e endêmicas; 
Analise do estado geral de conservação dos habitats 
amostrados; 

Análise de pressões e ameaças (reais e potenciais) à
integridade dos grupos alvos.
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Indicadores dispostos nos grupos temáticos:
-Uso dos Recursos da Fauna da UC
-Produtos da Agrobiodiversidade (Cultivo e Produção 
Familiar)
-Usados Recursos Não-madeireiros da Flora da UC
-Usados Recursos Madeireiros da Flora da UC
-Vivências Comunitárias -Dados Socioambientais

Avaliar a pressão dos recursos naturais pelas comunidades tradicionais, ou 
não, residentes em UCs, bem como a manutenção dos aspectos 
socioculturais das populações beneficiarias.

MONITORAMENTO SOCIOAMBIENTAL
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Utilização de imagens de satélite e ferramentas de 
geoprocessamento para auxiliar a análise e gestão 
de grandes espaços territoriais.

Identificar uma metodologia de classificação das 
UCs de acordo com as ameaças e pressões 
existentes.
MONITORAMENTO REMOTO
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Contato
Email: rosiane.pinto@mma.gov.br
Fone: (61) 2028-2136

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 



 
 



 
 



Data: Fri, 23 Mar 2012 19:48:02 +0000 
Assunto: [Arpa_tec] Resposta sobre o documento "Solicita ção de reavaliação de regras e 
condutas adotadas p elas instâncias do Programa Arpa" datada de 01/09/2011 e distribuído 
no fórum técnico do Programa Arpa no dia 21/03/2012 
De: Mary Teixeira <mary.teixeira@funbio.org.br> 
Para: "arpa_tec@mma.gov.br" <arpa_tec@mma.gov.br> 
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“Prezados,  

Primeiramente acho importante dizer que o Funbio está sempre aberto à críticas, muito 
mais se elas forem feitas de forma construtiva e com o intuito de melhorar a execução do 
projeto. Nossa conduta nos últimos 9 anos foi essa, e, se não tiver sido em algum momento, 
foi um deslize e não uma postura institucional deliberada. Vamos preparar uma resposta 
completa, mas como vocês estão reunidos no Fórum Técnico aproveitamos para fazer 
alguns esclarecimentos iniciais: 

 Pergunta 1: A comunicação do Arpa SEMPRE foi um problema. As confusões sobre os 
papeis dos diferentes parceiros sempre trouxe confusão para quem está mais distante dos 
processos de coordenação. Sendo assim, concordamos inteiramente com o problema e 
achamos que a solução passa por encontros presenciais, que na nossa experiência já 
provaram o seu valor, e também por outros meios como os documentos mesmo. Por conta 
da restrição orçamentária que o Programa vem sofrendo há algum tempo e condições de 
contrato que impedem pagamento de despesas de servidor público, encontros deixaram de 
acontecer. Essa realidade muda a partir de ontem, com a liberação de mais recursos dos 
novos contratos. Os papéis de cada instância estão detalhados nos contratos e no MOP, mas 
percebemos que a alta rotatividade de pessoas e excesso de tarefas acumuladas 
especialmente pelos gestores de UCs dificultam  o acompanhamento e entendimento de 
regras, novos posicionamentos, etc. Vamos ver se existem outras formas de passar essa 
informação de uma forma mais acessível. De qualquer maneira, os pontos focais tem que 
saber responder essas perguntas na ponta da língua e orientar os gestores. Vamos pensar em 
uma capacitação específica para o grupo, especialmente para discutir contratos, regras, 
 atribuições, etc. 

 Pergunta 2: Hoje eu respondo por 9 programas diferentes, o Arpa é um deles, e negocio 
outros 3, provavelmente o Funbio foi a instituição que mais captou recursos deste tipo nos 
últimos anos no Brasil. Em nenhum deles os recursos de doação vem sem condições e 
restrições, nem quando a doação vem de uma ONG ou fundação, sempre tem suas 



peculiaridades e sempre é “pegar ou largar”. O contrato do BNDES, por exemplo, é padrão 
e não pode ser modificado, tem clausulas muito pesadas, mas, se não aceitarmos não 
podemos usar os recursos e, se descumprirmos os contratos temos que devolver os recursos 
e esquecer essa fonte, pois nunca mais teremos entrada por lá. A União Européia tem 
condições que são quase de desistir... a Petrobrás se pisar na bola vai até preso.  

 Essa é a realidade de recursos de doação. Ok, dito isso, as regras estão descritas nos 
contratos, no MOP e nas atas do Comitê do Programa, algumas decisões operacionais são 
tomadas pela UCP e pelo Funbio.  Algumas regras são descritas após um entendimento 
tácito e a prática, também não podemos criar uma estrutura rígida porque isso vai tirar 
flexibilidade do projeto, nem tudo precisa ser discutido, ficaríamos amarrados. ATENÇÃO: 
não estou sugerindo caixa-preta, mas achar que tudo é discutível e assunto para debate é 
uma utopia juvenil, nenhum lugar que é assim funcionou, desde a república ateniense no 
século 5 AC até a nossa república brasileira atual. O que é importante, é saber que estamos 
todos no mesmo barco, o Funbio só “impõe” regras quando elas são necessárias e elas são 
necessárias em 3 casos: quando o doador condiciona, quando é uma questão legal, pois 
temos que cumprir a lei e quando está em jogo a sobrevivência do Funbio (lá na frente vou 
falar disso). Já posso adiantar que não vamos conseguir mudar muitas das regras que estão 
aí, e nós já tentamos, oficialmente, com todos os doadores ao longo dos últimos anos, no 
Arpa e em outros programas. 

                2.1 Necessidade de 3 orçamentos: Essa é uma regra comum entre os doadores, é 
uma regra para o setor público em muitos casos também. Quem assistiu aquela reportagem 
revoltante do Fantástico no último domingo sabe que não podemos dar bobeira com essas 
coisas. A regra são 3 orçamentos, e em casos especiais temos que documentar 
minimamente. A alternativa é tirar da conta vinculada e passar para execução do Funbio, 
que fará o procedimento de tomada de preços, mas para os gastos locais isso me parece 
uma alternativa pior, vocês tem que avaliar. 

 2.2 Contratação de servidores públicos: de maneira geral , é ilegal contratar funcionários 
públicos, e não cabe ao Funbio desobedecer qualquer lei. No caso específico de 
professores, desde que  tenham um regime especial que não seja de dedicação exclusiva ou 
que permita a prestação de consultoria em seu contrato com a instituição pública, eles 
podem ser contratados – fizemos diversas contratações assim na fase 1  inclusive, como por 
exemplo todos os consultores de plano de manejo para o Parna Viruá. Entretanto, há 
também restrições dependendo do doador: o Banco Mundial vetou esse tipo de contratação 
na fase I. Não sabemos como será na fase II, provavelmente se manterá (e o KfW adotou a 
mesma linha do BM). O WWF, por outro lado, na fase 1 se mostrou mais flexível. No caso 
da imposição ser feita pelo doador,  não há o que fazer.   

 2.3 Limite da Conta Vinculada: concordamos. Ainda no 1º semestre de 2012 
aumentaremos em  50% o  valor disponibilizado (precisamos preparar documentação 
interna por conta de auditoria). Excepcionalidades para acréscimo de valor por determinado 
período ou determinada ação  também são analisadas caso a caso, quando solicitadas pelos 
gestores. 



 2.4 gastos acima de R$ 5000: Na verdade é necessário apresentar 3 orçamentos para 
gastos acima de R$3.000,00 pela conta vinculada, exceto combustível (teoricamente 
deveria também, mas pelo menos isso foi aceito pelos doadores por conta da alta variação 
do preço num mesmo posto). A justificativa de precisar de 3 orçamentos é a dada no 2.1. 
No caso do Banco Mundial é para 100% dos casos, não importa o valor, o que fazemos é 
que esses itens abaixo de R$ 3000 mil nunca alocamos recursos do Banco Mundial. Se um 
dia ele for o único doador teremos que pedir 3 orçamentos até para gastos de R$ 50 reais... 
ou então não aceitar os recursos. 

 2.5 Contratação de Pessoas Físicas: Os doadores não provem recursos para cobrir 
despesas trabalhistas. Nenhum deles. Portanto, se alguém entrar na justiça (como já 
aconteceu), o Funbio é responsabilizado e tem que pagar a conta do seu próprio bolso 
(como já aconteceu por conta de uma UC do Arpa). Não somos uma empresa, não temos 
“lucro” com o Arpa e, sendo assim, não temos receita para cobrir isso. A legislação 
trabalhista no Brasil é muito rigorosa, em um caso extremo o Funbio teria que fechar as 
portas. Agora imaginem o contrário: um dos outros projetos que tocamos, por exemplo, o 
projeto de monitoramento de Sirênios no RN, imagina se contratamos sem prestar atenção 
nas questões trabalhistas, e por causa disso o Arpa tiver que parar porque um juiz resolveu 
“sequestrar os ativos” do Funbio para pagar a indenização? Isso pode ser feito até mesmo 
antes do assunto ser julgado. Imagina nós termos que parar o Arpa por conta de outro 
projeto? Por isso, para todos os projetos essa restrição existe, esse é um risco real por conta 
da legislação brasileira. Se um dia ela mudar poderemos ter outras regras, por enquanto é 
impossível. Se os doadores nos deixassem ter um “fundo de contingência” para esses casos 
nós poderíamos relaxar essa restrição, como está hoje seria uma irresponsabilidade nossa se 
o fizéssemos e provavelmente muito pior para o próprio Arpa no longo prazo. 

 2.6 Remanejamentos: não havia regra clara para remanejamentos na fase 1, pois na 
verdade não eram nem permitidas, então sequer iam para discussão. A partir do POA 2010, 
os remanejamentos se fizeram essenciais para possibilitar a execução. Atualmente, as 
regras de alteração de POA estão claramente descritas no MOP (só tem remanejamento 
depois de 6 meses de execução), e funcionarão a partir do POA 2012/13. Em nível macro, 
são orientadas pelos contratos com doadores, com suas restrições. Por exemplo, a despesa 
X pode estar alocada no subprojeto fiscalização para o doador KfW, se o remanejamento 
solicitado for para trocar a despesa X por uma que não é elegível para o KfW, teremos que 
ver que outro doador poderia financiar a troca, mas como os valores são amarrados no 
POA, teríamos que achar uma despesa que o KfW pudesse financiar deste outro doador, no 
mesmo montante. Nem sempre isso é simples. Todo mundo tem que lembrar que cada 
doador tem um contrato diferente, geralmente pouco ou não negociável, ou seja, os recursos 
não são um só. Um deslize em um remanejamento pode gerar um problemão de prestação 
de contas. Acho que vai ser muito difícil criar uma regra única para isso. 

 2.7 Atos de infração: isso não é obrigatório, mas é uma forma importante de justificar aos 
doadores os gastos com as ações de fiscalização, que geralmente são gastos questionados 
por eles (o KfW por exemplo acha que esses gastos deveriam ser inteiramente cobertos com 
contrapartida do governo). Junto com a prestação de contas aos doadores, especialmente da 
conta vinculada, nos é solicitada comprovação dos gastos e relatoria das atividades, as 
informações dos autos de infração servem para subsidiar essa relatoria. Se as CRs não 



desejam enviar essa documentação, não temos o que fazer, se o doador nos solicitar 
falaremos isso e vamos ver no que vai dar. Se for possível enviar, quando houver o AI, isso 
seria muito bom para a relatoria... ou pelo menos um resumo dos AIs no período. 

2.8 valor das diárias: concordamos, aliás, eu defendi um valor maior para diárias 
em 2007, na época a UCP vetou. De qualquer maneira cabe uma nota, a diária do Arpa não 
pode ser muito diferente das diárias do ICMbio e dos estados. Entendemos que a UCP deve 
propor os reajustes, de forma a não comprometer a execução do Programa e alcance de 
metas. Ao Funbio não cabe decisão sobre este assunto, recebendo um ofício do MMA 
ajustamos em poucos dias úteis. 

 2.9 diárias para servidores públicos:  Os recursos do Arpa são de fonte privada, e 
portanto as regras são definidas pelos doadores. O BNDES alerta, já no modelo de projeto a 
ser apresentado ao Fundo Amazônia, essa restrição. Não há o que fazer nesse caso, nós já 
solicitamos que essa regra fosse relaxada e não conseguimos, sabemos que existem outros 
projetos pedindo isso ao BNDES também, se eles mudarem de posicionamento o Funbio 
estará autorizado a usar os recursos do BNDES para essas diárias. Hoje, nós não estamos e 
não vamos descumprir o contrato com o BNDES ou com qualquer outro doador, se 
tivéssemos feito isso na fase 1 (descumprir contrato) não teria fase 2. 

Condutas do Funbio – é muito difícil responder essas questões sem exemplos práticos. 
Fica tudo muito vago, precisamos que sejam apontadas situações reais, para entendermos se 
a prática precisa ser corrigida ou se foi uma excepcionalidade, ou mesmo um mal  
entendido sobre quem é responsável sobre determinada ação. Mesmo assim, fazemos as 
seguintes argumentações, de acordo com a conduta que adotamos: 

 agilidade na prestação  de contas – usualmente as contas são realimentadas rapidamente 
(5 dias úteis). Há períodos especiais,  como por exemplo fechamento de POA, de anos, etc, 
quando um número maior de  gestores apresenta prestações ao mesmo tempo. Com isso, a 
realimentação atrasa fora do normal, mas são excepcionalidades. Qualquer atraso fora deste 
padrão deve ser relatado à gerência do Programa. Outro caso são as prestações de contas 
que apresentem alguma necessidade de ajuste, neste caso, pedimos os ajustes à equipe e 
quando os recebemos, vamos levar mais 5 dias úteis para analisar. Muitas vezes a 
realimentação é mais rápida. 

 agilidade nos remanejamentos – o Funbio realiza remanejamentos sempre dentro do 
prazo máximo, de 5 dias úteis (muitas vezes é mais rápido), a partir do momento em que 
recebe. Muitas vezes, o gestor solicita um remanejamento e as outras instâncias (UCP e 
PFs) não aprovam imediatamente.  Somente após esta aprovação o Funbio pode efetuar a 
alteração. Ou seja, o atraso é atribuído ao Funbio, mas muitas vezes não é de nossa 
responsabilidade.  De qualquer forma, a partir do POA 2012 com o cérebro 2, os 
remanejamentos serão feitos via sistema, e essa questão será sanada porque será mais 
rápido e ficará registrado onde ficou parado. Lembrando que os remanejamentos só podem 
ocorrer a partir do 7º mês de execução, de acordo com o MOP. 



 O Funbio nunca deixou de encaminhar uma resposta a demanda oficial do ICMbio ou de 
qualquer outro (é comum recebermos pedidos de informação do Ministério Público). É 
preciso ser mais específico, não creio que tenhámos esquecido de alguma demanda. 

Os relatórios financeiros e de prestações de contas são apresentados aos doadores, 
conforme regem os contratos. Nunca houve qualquer problema em relação a isso, inclusive 
porque uma falhado Funbio nesse sentido causaria a interrupção dos aportes financeiros 
pelos doadores. Favor especificar qual  situação o ICMbio está se referindo. 

 Disponibilidade de contrato – o Programa Arpa tem um site próprio, que disponibiliza uma 
série de documentos oficiais. Achamos ótima a inclusão dos contratos no site pela UCP (o 
contrato com o BNDES já foi disponibilizado, na ocasião da aprovação do POA 2010), no 
caso do Banco Mundial eles tem uma restrição quanto à divulgação do contrato, é uma 
política interna deles. 

 Tratamento indelicado – Orientamos nossos funcionários quanto ao tratamento dado aos 
parceiros, mas é claro que em alguns momentos, como qualquer ser humano, alguém pode 
se exceder. Assim como também somos destratados pelos nossos parceiros, em momentos 
pontuais.  

 Conforme já esclarecido aos pontos focais do ICMbio anteriormente, essa reclamação, para 
ser considerada, precisa ser precisa: o que aconteceu , e em que momento. Caso a 
reclamação seja sobre uma pessoa especificamente, é fundamental que a questão seja 
colocada para a gerente do Programa, Daniela Leite, que tomará as devidas providências 
sem qualquer desconforto para o reclamante. Caso a reclamação seja sobre a própria 
Daniela, então o fato deve ser relatado ao seu chefe direto, no caso, eu. Se o problema for 
comigo, a reclamação deve ser feita a Rosa Lemos, Secretaria Executiva do Funbio, se  o 
problema for com a Rosa, é preciso enviar uma carta ao Conselho Deliberativo do Funbio. 

 Apenas desta maneira poderemos solucionar posturas inadequadas. Isso já ocorreu 
anteriormente, causando inclusive afastamento de pessoas que não seguiam um padrão de 
comportamento considerado adequado pelo Funbio. A instituição tem como princípio 
básico buscar  a excelência nos processos e isso inclui o tratamento aos parceiros, por isso 
agradecemos se puderem nos informar quanto a qualquer desvio. Nos esforçaremos para 
diagnosticar e corrigir o problema. 

 Um abraço e boa viagem de volta para casa! 

 Fábio Leite 
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